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LIDO HOJE 
ÂS COMISSÔES DE:11 A BR  1996 PROJETO DE LEI 

, P1 -0350/14796 

Dã nova redação ao artigo 39 da 

Lei n9 11.250, de 19 de outubro 

de 1992. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Arti ito 19 - O artigo 39 da Lei n9 11.250, de 19 de outubro 

, de 1992, passa a vigorar cop a seguinte reda - 

ção: 

"Artigo 39 - Para o fim especifico desta lei, 

a (CMT-C)cadastrarã os interessados e fornecerã ~~~~~~~~~~ 
gratuitamente e .a.4eíLn3tivo,  carteira espe- 

cial de identificação, com exceção a do acom 

panhante, que dever ã ser renovada periodica - 
--------- 	  

mente" . 

Artiegb 29 - Esta lei entrar ã em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrã-

rio. 

•Sala das Sessões, II 044- c)..\51, czyks- 99C. 

ANTONIO DE AIVA MONTELRO FILHO 

Vereado 

SEÇÃO DE REVISÃO 

'1 I ABR 1996 

-DT. 10- 
CÓD. 0581 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura visa alterar o artigo 39 da 

Lei n9 11.250, de 19 de outubro de 1992, que dispõe sobre 

a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do 

Municipio aos deficientes fisicos e mentais. 

O artigo 29 da lei estabelece que "nos ca 

sos da_pessoas portadoras de deficiência mental, autistas, 

mongolõides e correlatos, dever ã ser apresentado laudo mê 

dico de Instituto comprovadamente especializado na doença, 

atestando a necessidade de acompanhante.,que ter ã também 

a gratuidade da tarifa". 

O artigo 39 diz que "para fim especifico 

desta lei, a CMTC cadastrar ã os interessados e fornecerã, 

gratuitamente, carteira especial de identificação". 

O projeto mantém todos os elogiãveisprin-

cipios daquela lei, apenas acrescentando, em seu artigo 
39, que a carteira ao deficiente dever ã ser fornecida em 

carãter definitivo Pretende-se evitar que, periodica- 

mente, tenha. ele que se apresentar para a devida renova-
ção. 

ceo. 0661 



LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO . DE . 1992  
(Projeto de Lei 119 63/91¡ do Vereador Edson^Falange) , _.- -.... 	 . 

Dispõe sobre a isençãO de tarifa no siste •  : 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dã 
outras providencias. . ;. • • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são Oaderidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em,sessão de 9 de Betem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica autorizada a concessão•dn 
isenOde pagamento da tarifa, nas linhas urbanas dinóni; 

--Siii-e tr61eibtit-d&k-ádas -15ela Companhia Municipal:ide Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhanf,dos Siste 
mas Executivo.e Micro-ónibus, e pelas empresas permiasio k.  

nãrias, As pessoas portadoras de defisiencia físicaoumen ,• 

.tal. 	 . 	 »'1'- -.' 	,,f:-. 	
-•.$ 

. ,4 
• Art. 29 - Nos casos das pessoasportado.m. ",  

ras de deficiência mental, autistas. mongolóides 'e corre-
latos, deverã ser apresentadõ-Inao riedi-dO'de Instituto' 
ccaprovndamente espedlaIrfiat5-ía-L-25-éE07atestando a, ne-
cessidade de acompanhante, que terktambem. a:',,gratuidade 
da tãfila. 	- 	— 	j,:lk' 	-,t ,:.• !:' -, 

Art. 39 -.Para .o fim especificodestileii ,  
a CMTC cadastrarã os interessados e fornecerã, gratuita-
mente, carteira especial de identificaçãO.. ,. . . 

Paragrafo único - As pessoas beneficiadas 
. poderão entrar péla porta da frente do n ónibus, ou pela 

que for adaptada para esse fim. 	 ,. : 	 • ..;'J.-;„, 
. 	 . 	. 	.. 

------ -Art. 49 - O Executivo regulamentar&a,pre. 

-t—Sente lei,-(VETADO). ,.- 	
, 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na dwi. 
ta de sua publicação, revogadas as 'disposições em contra-
rio. 	 . . 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoli:1.de,. •Outubro. 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. k.,,. 	.• 1 •!• i''''   1:,...:. 	:,; 	t, 	 .• 

•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA .,, ,• -, -- 	. 	! , 	• _ 	,.._ 

DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário -dos Negócios JurIdicoS-. 
AKIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças,;,.  
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal'daTranspOrtes  

Publicada na Secretaria do Governo - .Municipa1','n4 1;;'de 

outubro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secreteriodo Governo , 

-Municipal 	 • 
' 	 - 	- • 

• - 	• 	•.• 	 . 

, 	 ' 	 • 	 1 ' 

" 

• 

Nitu 
$,!u 19  EiG ,  

Z 5-0 
	_OLP  

• 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
, • 

Papel para informação,,rubricado como folha n? 0 (4'  

do processo n° 	350 	 de 19 96 

 

15/-  .04. 	.96 	 (a) 	 

 

Sr. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

P.T.ei 400/93-------  

P.Lei 464/91 

P.Leo 659/93 

;31, 	eij:": 4(.ifil , ti 

À Com. de Const. e Justiça 

LUIZ ARE 	E CARVALHO 
Ao, Tece. Leg. Chefe - A. T. M. 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP Côo. 0233 



Ao Nobre Vereador 

para relatar. 

À DT. 94 - Senhora 

De 	 r:rn O Art. 

o art.] 	- 
mento do presentE: propt0. 

SP, CA /03 

Recebido na Comissão ot 

Confrt 	rà o e 1 A.kii t iça 

aal ia às `X"-Uu bs 

ORLANDO ROCE MENDE 
AUXILIAR LEGISLATIVO 

	

Sala da Comissão de Constituição 	Pr4Ilvel 
em 	de 	 de 

ORLAN O ROCE MENDES 
AUXILIAR LEGISLATIVO 

DEPARTAMENTO e 
DOC UME N T.%; ÇA O E INFORMÁTICA 

SEÇÃO TÉCN:CA DE ARQUIVO 

Pire. encerrado 

"uivo em 

Func.• 
/-•411hr-Wrarkg4 

fia. 

À:t4A AN C A A 	
v• 

DACINIMINtaihttai 

SEGUE 	juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 

sob folha 	  n? 	C)5 C  

Em 	 /  CD 	at,  tg 
EMITO  

(a) . 

Ei:ete Lopes Silvério 
RF11.393 • SGP-33 



PL 17 / 1.993 	PL 556 / 1.994 
PL 173 / 1.993 	PL 593 / 1.994 
PL 351 11.993 	PL 59 / 1.995 
PL 597 / 1.993 	PL 297/ 1.995 
PL 621 / 1.993 	PL 299 / 1.995 
PL 652 / 1.993 	PL 518 / 1.995 
PL 672 / 1.993 	PL 691 / 1.995 
PL 684 / 1.993 	PL 806 / 1.995 
PL 735 / 1.993 	PL 832 / 1.995 
PL 748 / 1.993 	PL 878 / 1.995 
PL 861 /1.993 	PL 917 / 1.995 
PL 862/ 1.993 	PL 1.176 / 1.995 
PL 62 / 1.994 	PL 1.183 / 1.995 
PL 63 / 1.994 	PL 1.206 / 1.995 
PL 93 / 1.994 	PL 1.226 / 1.995 
PL 109 / 1.994 	PL 1.282 / 1.995 
PL 110 / 1.994 	PL 1.283 / 1.995 
PL 124 / 1.994 	PL 1.344 / 1.995 
PL 161 / 1.994 	PL 1.389 11.995 
PL 171 /1.994 	PL 1.472 / 1.995 
PL 218 / 1.994 	PL 1.580 / 1.995 
PL 224 / 1.994 	PL 1.581 / 1.995 
PL 292 / 1.994 	PR 25 / 1.995 
PL 293 / 1.994 	PL 10 / 1.996 
PL 295 / 1.994 	PL 107 / 1.996 
PL 320 / 1.994 	PL 131 / 1.996 
PL 344 / 1.994 	PL 207 / 1.996 
PL 351 / 1.994 	PL 232 / 1.996 
PL 376 / 1.994 	PL 286 / 1.996 
PL 399 / 1.994 	PL 301 / 1.996 
PL 401 / 1.994 	PL 320 / 1.996 

•"*"- - • o---r Milton-Leite 
Li • er do Bloco Partidário DEM/PR 

Folha n° Cç do Processo 
n°  01 -3V  de Éqq6  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Enate 	es i Mio 
RE 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00016/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva: 

PL 350/ 1.996 PL 489 / 1.999 PL 486 / 2.004 PL 188 / 2.010 
PL 381 / 1.996 PL 493 / 1.999 PL 487 / 2.004 PL 245 / 2.010 
PL 486 / 1.996 PL 556 / 1.999 PL 8 /2.005 - P,R 6 / 2.010 
PL 487 / 1.996 PDL 15 / 2.000 PL 138/2.005 PR 9 / 2.010 
PL 676 / 1.996 PL 54 / 2.000 PL 140 /2.005 PL 28 / 2.011 
PL 677 / 1.996 PL 76 / 2.000 PL 326 / 2.005 PL 380 / 2.011 
PL 731 / 1.996 PL 207 / 2.000 PL 747 / 2.005 /.PL 605 / 2.011 
PL 133 / 1.997 PL 258 / 2.000 PL 143 /2.006 PL 5 / 2.012 
PL 140 / 1.997 PL 317 / 2.000 PL 148 12.006 , PL 6 / 2.012 
PL 202 / 1.997 PL 37 / 2.001 PL 150 / 2.006 PL 21 / 2.012 
PL 397 / 1.997 PL 550 / 2.001 PL 169 / 2.006 PL 22 / 2.012 
PL 531 / 1.997 PDL 52 / 2.002 PL 438 / 2.006 PL 24 / 2.012 
PL 794 / 1.997 PDL 68 / 2.002 PL 527 /2.006 PL 70 / 2.012 
PL 823 / 1.997 PL 55 / 2.002 PL 660 / 2.006 PL 94 / 2.012 
PL 917 / 1.997 PL 317 / 2.002 PDL-9 /2.007 PL 138 / 2.012 
PL 1.119 / 1.997 PL 380 / 2.002 PL 81 / 2.007 PL 143 / 2.012 
PR 24 / 1.997 PL 704 / 2.002 PL 374 / 2.007 PL 148 / 2.012 
PL 96 / 1.998 PL 13 / 2.003 - PL 525 / 2.007 PL 177 / 2.012 
PL 119 / 1.998 PL 111 / 2.003 PL 550 / 2.007 . PL 182 / 2.012 
PL 127 / 1.998 PL 269 / 2.003 PL 551 / 2.007 PL 258 / 2.012 
PL 150 / 1.998 PL 352 / 2.003 PL 655 / 2.007 PL 313 / 2.012 
PL 183/ 1.998 PL 513 / 2.003 PL 226 / 2.008 PL 314 / 2.012 
PL 201 /1.998 PL 519 / 2.003 PL 569 / 2.008 PL 317 / 2.012 
PL 244 / 1.998 PL 677 / 2.003 PL 570 /2.008 PL 379 / 2.012 
PL 284 / 1.998 PL 678 / 2.003 PL 140 /2.009 PL 397 / 2.012 
PL 303 / 1.998 PL 717 /2.003 PL 336 / 2.009 PR 11 / 2.012 
PL 403 / 1.998 PR 24 / 2.003 . PL 625 / 2.009 
PL 625 / 1.998 PL 287 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 38 / 1.999 PL 303 / 2.004 PL 755 / 2.009 
PL 182 / 1.999 PL 314 / 2.004 PL 185 /2.010 
PL 183 / 1.999 PL 389 / 2.004 PL 187 / 2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 	 wororranri  
Secret stro 

t"-,  FPV 1213 
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do processo n°  ok 	30 	de aif 

Papel para informação, rubri o como foi 
	oç 

e)/ 	?..■ 	Zn 13  (a) 	 J  

À SGP.33 
	

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 -843P-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013. 

20/02/2013 

SOLANGE FtAINO DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ez /02/2o ts 

	

AD 	 NÇA SILVA 

	

Supe 	 uipe de Arquivo Geral 
GP.33 

Recebido em SGP-22. 

• t) (\'/ (1■: 	‘; 

, r- 
Adeli a Cicone 

- Assistente. Ptilamentar. 
R e-iti 5H-c—.. I 406 
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Folha n° O 	o proc. 
N°  
O funcion rio 

M ri 
Técnico Adrr .  

eira 
tivo-RF 10.940 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0350/96 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, e no 
site da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências. Com  a alteração da Lei Municipal n° 14.988/09, a qual 
dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, no 
trajeto casa-escola; 

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Portaria Intersecretarial n° 01/2011, da Secretaria Municipal de Transportes e da 
Secretaria Municipal de Saúde, que estabelece procedimentos para a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas de transporte público coletivo municipal às pessoas 
com deficiência, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fl. 01. 

São Paulo, 13 de janeiro de 2015. 

Christana SrftrChebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0350/96 — pesquisa (desarquivado) 



Folha n° 
N° Q 
O funcion 

do proc. 
de;42.5g, 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

M rl  Técnico Admj 	r .vo-R-Fir'%.940 

1/1 
Título: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/10/2013 



• 

Folha n°  05 	áo proc. 
N° 	350 de2tOri0 
O funciorV'rio 

Mari 	e 	eira. 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Faiança) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providencias. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçóes que lhe são omferides.por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19. - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos.Sisçir 
mas Executivo.e Micro-ónibus, e pelas empresas permissie 
nárias, ás pessoas portadoras de deficióncia fisicaoumen 
.tal. 

• Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiencia mental, autistas, mongolóides e corre-
latos, deverá ser apresentado laudo módico de Instituto 
comproVUdadente especializado na doença,- atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terã tambóm a -gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. . 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentarã a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições eacontrá= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 'de Outubro - 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
°LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de. Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLAR/, Secretário do Governo 
-Municipal 

• 



Folha n°_,10_ , 	do proc. 
N°  Oj 'O 35-P cse,2.1`170 
O funrion 

M ri 
Técnico Adrr 

eira 
ivo-RF 10.940 

LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2o Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. zio Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 31 	do proc. 

N°  bi-036-0 de 4?Cr...171Ç ,  
O funcionádo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14900 

Total de referências : 

M ri J 
Técnico Adm 

ira 
1. 	ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 • 	(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de de dados : legis 

Pesquisa : 15912 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 15.912 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 

idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 44/2013 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart; Alessandro Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 
Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá 

Regulamentação: Decreto no 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.381/1993. (ver documento) 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT) 
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 11.381, de 17 de junho de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 

• 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  1 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

 

Voltar  

  

  

Imprimir 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 1/11 - SMT 

  

(SMT/SMS) 

   

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
MONTONE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 
lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às 
pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 

• pelo Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, que autorizam o 
Poder Executivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, por intermédio de Portaria conjunta; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, § 4 0  da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes 
específicas de recursos; 

CONSIDERANDO o Termo de Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO 

• MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e 
sua empresa vinculada SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas 
tarifárias das jurisdições do Município de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o Sistema Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse benefício, bem como o 
disposto no artigo 29, da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 
prestação dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades, 
bem como criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau 
de comprometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifária; 

CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 14/10/2013 
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possível, para que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referentes ao 
pleito ou renovação do benefício; 

RESOLVEM: 

Art. 1° - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifas de 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no município 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 2° - Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I. Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, auxiliar, 
conter e socorrer o beneficiário do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

II. Agentes autorizados para verificação da utilização correta do "Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência": 

a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRÔ, CPTM e 

concessionárias partícipes do Convênio, cada qual em sua área de competência; 

b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Público da Cidade de 
São Paulo. 

III. Auditoria Médica ou Avaliação Médica - atuação do profissional médico auditor da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, habilitado para dirimir conflitos existentes entre o Relatório Médico e os 
Laudos de Exames, por meio de análise da documentação e exame clínico do solicitante, verificando se a 
Classificação Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e limitações declaradas, configuram a 
existência de deficiência e se enquadram nas Normas Reguladoras 

vigentes e, agindo de maneira justa na concessão do benefício às Pessoas com Deficiência, com vistas a 
melhor controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas; 

IV. Beneficiário: solicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecidos 
nesta Portaria Intersecretarial obteve o benefício; 

0110 	V. CID - Código ou Classificação Internacional de Doenças — CID 10 publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os 
códigos que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresentadas, 
causem algum tipo de deficiência; 

VI. Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, congênita 
ou não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento às suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente ou 
temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadas 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesito 
obrigatório para a concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

VII. Deficiência Permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeça a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans; 

VIII. Deficiência Temporária — que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revertidos 
por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes; 

IX. Estabelecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), de livre 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 14/10/2013 
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X. Exame — laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência, conforme 
estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XI. Informações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou auditoria do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, 
resumo de alta hospitalar, entre outros. 

XII. Informativo — impresso destinado a orientar os solicitantes do "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência"; 

XIII. Manual de Procedimentos — coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
referentes às rotinas estabelecidas nesta Portaria I ntersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 
da saúde, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans; 

XIV. Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 
associado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos — 
infecções ou traumas - ou por disfunções ou más funções internas, bem como as doenças auto-imunes. 

• 	Apenas a existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do "Bilhete Único Especial — 
Pessoa com Deficiência"; é necessário a caracterização de deficiência, permanente ou temporária, conforme 
requisitos constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XV. Perícia Médica - atribuição exclusiva de médico de entidade conveniada com a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, desde que investido em função que assegure a competência legal e 
administrativa do ato profissional, objetivando definir de forma independente a existência de deficiência, 
grau, natureza e sua causa, emitindo parecer fundamentado e conclusivo, visando garantir o amparo 
legítimo ao solicitante que se enquadre nas normas estabelecidas para concessão do "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência". 

XVI. Pessoa com Deficiência — será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou 
limitações compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o 
código CID 10, laudos de exames ou Relatório 

Funcional conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XVII. Relatório Funcional — relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacional, nos casos específicos relacionados no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, com 
detalhamento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 4. deficiência na primeira solicitação do benefício. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
substituído pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
Médico, Anexo II desta Portaria Intersecretarial. 

XVIII. Relatório Médico - formulário específico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
disponibilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br , no qual o médico 
dos Estabelecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código da Classificação 
Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual 
prognóstico. Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na j a  solicitação do "Bilhete Único Especial 
— Pessoa com Deficiência" e em todas as solicitações de Renovação. 

XIX. Renovação - solicitação de prorrogação do benefício, mediante atendimento a todos os requisitos 
previstos nesta Portaria Intersecretarial; 

XX. Revalidação — ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado. 

XXI. Solicitante: Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de tarifas de transporte público 
coletivo municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
Intersecretarial; 

Art. 30  - O "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" poderá ser solicitado mediante apresentação 
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I. Relatório Médico específico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informações 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região; 

II. Original e cópia simples de: 

a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2° deste artigo); 

b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal — CEP; 

c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1° - Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira vez que 
realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão apresentar apenas 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quando houver alteração do endereço 
cadastrado). • 	§ 2° - Serão considerados Documentos de identificação: 

a. Cédula de Identidade expedida pelos estados brasileiros; 

b. Carteira Nacional Habilitação (CNH); 

c. Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE); 

d. Certidão de Nascimento, se menor sem RG; 

e. Passaporte Brasileiro; 

f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar, Polícia Civil ou Corpo de 
Bombeiros; 

g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal, como 
documento de identidade; 

§ 3° - Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia 

40 	simples, junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 3°, da documentação que comprove a 
situação descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar 
em Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto. 

Art. 40  - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizará impresso 
específico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I. Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome; 

II. Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local do 
efetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

III. Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e título; 

IV. Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitações 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

V. Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência; 

VI. Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pela CID 10, constante 
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§ 1° - O Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua emissão. 

§ 2° - Nos casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser 
original, em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, 
endereço, estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá 
estar preenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e 
limitações para as atividades que caracterizam a deficiência. 

Art. 5° - Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atendimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, que deverá 
mantê-los em arquivo. 

Art. 6° - A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pelos solicitantes, bem 
como os comprometimentos e limitações decorrentes de patologias poderão ser verificados a qualquer 
tempo, por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. Excepcionalmente poderão ser 

010 	verificados até mesmo casos em que o benefício já tenha sido concedido. 

§ 1° - É prerrogativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, com fundamento em denúncia ou 
suspeita de fraude, realizar diligências com o objetivo de apurar eventuais irregularidades na emissão de 
Relatórios Médicos para efeitos de comprovação do enquadramento do solicitante nos critérios de 
concessão; 

§ 2° - Os Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão 
o imediato bloqueio do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", e o cancelamento do benefício, 
sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho 
Regional do profissional responsável pela emissão do documento em questão. 

Art. 7° - Em qualquer fase do processo de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que 
houver conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 
controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em 
que o benefício já tenha sido concedido. 

§ 1° - O solicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria 
Médica de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência. 

§ 2° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou 
instituições especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigidas para as respectivas CID constantes no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 3° - Ao receber a convocação para Auditoria Médica, o solicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do pedido de agendamento pelo solicitante ou beneficiário. 

§ 4° - Aos convocados após a concessão do benefício e que não atenderem à convocação para a Auditoria 
Médica por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato do benefício. 

§ 5° - No caso de cancelamento, para que o benefício seja reavaliado, o interessado deverá fazer nova 
solicitação, conforme disposto no artigo 3° desta Portaria Intersecretarial. 

§ 6° - Após a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do benefício, não havendo 
apresentação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma 
CID, mediante apresentação de novos laudos de exames médicos. 

Art. 8° - Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
condições da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude, 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 14/10/2013 



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 6 of 10 

Folha 	
P 

Ne  eu 	_o de,....rioc 

O funcion rio 
emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição m 	 as 
informações registradas neste documento. ira 

Técnico Ad P4 . 	
' Ira 

 10.940 

Parágrafo Único - Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao processo 
de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauração de 
inquérito policial. 

Art. 90  - A emissão de segunda via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" nos casos de 
perda, roubo ou furto somente ocorrerá mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declarações 
falsas. 

Parágrafo Único — Não será expedida 2a  via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, devendo o beneficiário proceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respectivamente nos artigos 3° e 10 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boletim de Ocorrência Policial conforme disposto no Caput deste 
Artigo. 

Art. 10 — No caso de deficiência diagnosticada como Lesão Permanente (por meio de Auditoria Médica), o 
beneficiário deverá comparecer anualmente, no mês de seu aniversário, a um dos Postos de Atendimento 
da SPTrans para a revalidação do benefício e atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar 
apenas original de documento de identificação e, no caso de alteração de endereço, deverá apresentar 
também original de comprovante de endereço. 

§ 1°— Para os benefícios cuja validade do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" é de 4 

(quatro) anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo. 

§ 20 - O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecedem o 
vencimento do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

Art. 11 — As solicitações de renovação da concessão do benefício poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no Artigo 
3° desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 12 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento da 
documentação do requerente se posicionará seja pelo: 

I. Deferimento; 

Indeferimento; 

III. Pedido de informações complementares, e 

IV. Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial. 

Parágrafo Único - Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante. 

Art. 13 - A decisão que indeferir o pleito de concessão do benefício ou revogá-lo será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do benefício, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de: 

I. Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços de 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, por meio de formulário específico conforme 
Anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditoria Médica; 

II. Recurso Administrativo: solicitar à Comissão de Recursos, por meio de formulário específico conforme 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do benefício. 

§ 1° - A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo deverá ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 14/10/2013 



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 7 of 10 

Folha n° 
N°ef_2 de 	 
O funcion rio 

na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda ki  
iveira 

horário das 09h as 13h. 	 Técnico Adn 	;vo-RF 10.940 

§ 2° - O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão será divulgado por 
meio de correspondência, encaminhada ao solicitante e/ou disponibilizada para consulta na Central de 
Atendimento. 

§ 3° - A Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) membros da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (um) funcionário da Superintendência de 
Serviços Especiais e 01 (um) membro convidado de instituição especializada na área ou representante das 
pessoas com deficiência. A comissão possui completa autonomia de convicção e de decisão. 

§ 4° - A referida comissão se reunirá 01 (uma) vez por semana, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans — Rua Santa Rita 500 — Pari — Capital ou em local por esta determinada. A Comissão terá o 

prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do protocolo do Recurso Administrativo para proferir decisão. 

§ 5° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos 
casos que julgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como • 	a seu critério o encaminhará para Perícia Médica junto à entidade conveniada. 

Art. 14 — Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
estendida a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans, até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação. 

§ 1° - O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o 
Caput desse artigo serão inscritos no verso do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", emitido 
em nome de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das 
pessoas relacionadas. 

§ 2° - Nas situações em que o titular do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" estiver 
desacompanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
autorizados para verificação da utilização do benefício deverão emitir relatório informativo à SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 
utilização pelo usuário. 

§ 3° - Além das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acompanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anos completos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do "Bilhete Único 

• 

	

	
Especial — Pessoa com Deficiência" por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de 
gratuidade ao acompanhante. 

Art. 15 - O acompanhante somente poderá utilizar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" na 
presença do titular. 

§ 1° - Os pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regular em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
poderão utilizar-se do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" sem a presença do titular, em 
horários previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículos 
do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor. 

§ 20 - Para que os pais ou o responsável legal tenham direito ao "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência" de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto 
de Atendimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans: 

I. Identificação da Unidade de Ensino; 

II. Declaração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
dados do aluno, respectivo horário de aula e duração do curso; 

III. Declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
solicitação inicial do benefício e a cada 180 (cento e oitenta) dias; 
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§ 3° - O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará sua opção em 
Termo de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo seu médico. 

Art. 16 - A gratuidade no transporte é concedida ao titular do benefício, de forma nominal e intransferível, 
sendo vedado o uso por terceiros, a qualquer título, sendo o uso indevido submetido às sanções do Anexo 
V.  

Art. 17 - As empresas operadoras do Sistema Público de Transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão aceitar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", expedido pela SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans em favor da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante. 

Parágrafo Único — Caberá também aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utilização 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" durante sua utilização em seus veículos. 

Art. 18 - O embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 
destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca. 

Art. 19 - Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá portar, 

410 	obrigatoriamente, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", exibindo-o sempre que solicitado 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e 
concessionárias partícipes do Convênio. 

Art. 20 — Desde a implantação da integração da categoria "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRO e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadastrais 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrativos e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado no 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1° — Em casos de disposições legais, procedimentós administrativos e operacionais próprios da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" será emitido 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 2° — O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor, 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações gerais 
e de caráter estatístico, preservando-se a identidade. 

ao Art. 21 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans implementar mecanismos de controle e 
acompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretarial, 
identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público. 

§ 1° — A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu "Bilhete 
Unico Especial — Pessoa com Deficiência", à convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do benefício, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial. 

2° — Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do "Bilhete 
Unico Especial — Pessoa com Deficiência" cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, ou 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros. 

§ 3° — Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 
excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade. 

Art. 22 — O prazo de validade da concessão do benefício é variável de acordo com o disposto no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 23- Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRO e à COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM implantar 
medidas de fiscalização do uso do benefício nos seus meios de transporte. 

Art. 24- É facultado à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRO e à COMPANHIA 
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Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes e a Secretaria Municipal da Saúde deverão elaborar, no 
âmbito das respectivas competências, os procedimentos necessários à efetivação das medidas previstas na 
presente Portaria Intersecretarial, distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orientações para o 
preenchimento dos respectivos impressos, além de providenciarem o específico treinamento para 

os profissionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à concessão do 
beneficio, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante. 

Art. 26 - Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Portarias Intersecretariais nos 003/06- SMT/SMS (05/10/06), 003/07 SMT/SMS 
(08/05/07), 004/08 - SMT/SMS (03/10/08), — 001/10- SMT/SMS (12/01/10) e Portaria n°042/09 - SMT.GAB. 
(08/07/09). 
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CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
RDS 

573/2015 

REQUERIMENTO  

REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental, a 	•C 

retirada e arquivamento do Projeto de Lei n° 350/1996 , de minha autoria. 

Sala das Sessões, 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

04 11 A I 2015 
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Papel para informação, rubricado como folha n° ..26 

do processo n°01 - 350.. de 1996 051.04.2015/ 	 (a) 	  

Ao SGP.33 (arquivo) 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista solicitação de retirada da propositura pelo 
autor, através do RDS 573/2015 deferido de plano pelo Exmo. Presidente desta 
Edilidade, encaminho o respectivo expediente para fins de arquivamento. 

• 
São Paulo, 05 de maio d 2015 

Jader ug sto Pimenta 
Supe •r. — SGP. 22 
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